
Nova tática para renegociação 
	

melhor avaliar,diante das reações 	de Mello na obrigação de esclare- 

	

ir:0os empresários norte-america- 	cer que a medida poderia ser revi- 

	

os o quanto foi infeliz a decisão 	sada e que uma comissão seria en- Rsantol 

	

ele bloquear por 18 meses os depó- 	carregada de encontrar uma solu- 

	

sito feitos no Banco Central para 	O o. 

	

'remessas de lucros, o que a levou 	 „ 	Estavam os banqueiros ante-- 

	

. .,a defendê-la, explicando que não 	ressados em conhecer a tática a 

	

"se podia conceder ao capital es- 	ser seguida pelo Brasil para refle- 

	

trangeiro um regime mais favorá- 	goci ar a dívida. Foi a ministra 

	

, , vel do que aquele dispensado ao 	muito discreta nesse particular, 

	

iwitnacional, com o que confundiu de- 	indicando apenas a intenção do a pósitos em divisas com simples tr,) seu governo de manter um diálo- 

	

,;1; ativos financeiros. Ao mesmo 	aberto. Foi mais especifica, ao 
tempo asseverou que as remessasilik que parece, nos contatos indivi- 

	

ix de dividendos eram excessivas, fa- 	duais que manteve com os grau- 

	

lha grave para um titular da pas- 	des credores do Pais. 

	

Cl ta da Economia, para dar a im- 	Cumpre notar que, rompendo 

	

"Cr; pressão de que a lei (que as limita) 	com o passado, a ministra não vi- 
n o tem voz ativa... 	 sitou o Comité de Assessoramen- 

co 	Os depósitos destinados às re- 
ilj messas — num montante de 1,8 bi-

lhão de dólares — não recebem ju-
ros (ao contrário do que ocorre 
com os haveres financeiros se- 

to dos Bancos Credores, deixando 
claro que o Brasil preferiria dialo-
gar com cada credor, individual-
mente. Assim, a tática brasileira 
se resume simplesmente em rece- 

qüestrados), o que para as empre- 	ber em Brasília os credores para 
sas estrangeiras que investiram 	ouvir suas sugestões, sem que 
no Brasil representa uma perda de 	exista uma norma que a todos 
300 milhões de dólares (juros de 	abranja, para que se chegue a um 
12% a.a.). Fazia-se necessário que 	acordo. Será certamente difícil 
os investidores estrangeiros ma- 	ao Planalto ouvir todos os credo- 
nifestassem claramente sua desa- 	res, um a um, podendo todavia os 
provação, especialmente quando, 	grandes fornecer indicações que 
no seu discurso, explicou a minis- 	levem a negociações com os pe- 
tra que o governo brasileiro dese- 	quenos. 
jara estimular a captação de in- 	É incontestável que já não 
vestimentos externos... Encon- 	existe unanimidade entre os cre- 
trou-se a professora Zélia Cardoso 	dores, cuja posição, quanto às re- 

Ao que consta, muito agrada-
rati a ministra Zélia Cardoso de 
Mono os contatos que manteve 
e4 Nova York com empresários 
rewmidos no Conselho das Améri 
c4 e ainda com alguns banquei-
roS' norte-americanos. "Foi bem 
m4ihor do que eu esperava", teria 
dito, acrescentando que nem os 
achara "tão ansiosos como pensa-
val:que estivessem". Teve, no en-
tae, de mostrar flexibilidade ao 
abti

ikt
r esse dialogo através do qual 

pe#sa chegar a uma solução, no 
qu tange à renegociação da dívi-
da externa brasileira. 

Dela ouviram os empresários 
note-americanos longa explana-
çãO do Plano Brasil Novo e de suas 
pritneiras conseqüências, descri-
çãOque, certamente em nada lhes 
foilnédita. Restou-lhes apenas a 
interpretação muito otimista da 
prOfessora Zélia Cardoso de Mel-
lo,:a qual, seguramente,não cor-
responde àquelas que receberam 
do 4. economistas, aliás, ampla-
mente diVulgadas no Wall Street 
Jouynal. Por certo, estavam mais 
interessados em dois problemas: a 
sorte dos dividendos que o gover-
no brasileiro bloqueou por 18 me-
seé(em alguns casos por 24...), e a 
prOposta que lhes será apresenta-
da para a renegociação da divida. 

Pôde a ministra da Economia 

servas para devedores duvidosos, 
varia muito de um estabeleci-
mento para outro. Reina entre 
eles um cansaço decorrente de ne-
gociações que a nada levam e que, 
muitas vezes, obrigam os bancos a 
ampliar sua exposure com novos 
empréstimos. A perspectiva de 
uma participação dos credores no 
processo de privatização está 
abrindo novas possibilidades que 
a ministra não negou, mesmo la-
mentando os limites estabeleci-
dos pelo Congresso quanto à pre-
sença do capital estrangeiro no 
capital das empresas privatiza-
das. Por outro lado, interessa ao 
Brasil evitar que o Comitê de As-
sessoramento fixe normas aplicá-
veis a todos os credores, que pode-
riam pretender, como condição da 
renegociação, o pagamento ante-
cipado dos juros atrasados. 

Será exequível uma renego-
ciação individual? E suficiente, 
para Os credores, um acordo como 
o FMX e o Brasil para constituição 
de uma garantia? Manterá o Pla-
no Brasil Novo, daqui a seis meses 
(data em que poderá começar a re-
negociação), o mesmo êxito que 
ora alCança? São perguntas que 
merecera ser formuladas ainda 
que a ministra confie em que Es-
tados Unidos e Brasil poderão 
ainda ser parceiros no desenvolvi-
mento... 


